
MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DO EXÉRCITO 

DEPARTAME",TO DE EDLICAÇ..\O E CULTURA DO EXÉRCITO 

(lnsp G EnsEx / 1937) 

TERMO DE CONTRATO DE REESCORAMENTO DA 

PLATAFORMA EM BALANÇO O MONUMENTO 

NACIONAL AOS MORTOS DA SEGUNDA GUERRA 

MUNDIAL, Nº 0112020, QUE FAZEM ENTRE SI O 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

EXÉRCITO E A El\fl'RESA RA DISTRIBUIÇÕES E 

SERVIÇOS L TDA. 

VIGÊNCIA: 01/07/2020 até 21/11/2023 

A União, por intennédio do DEPART . .c\l\'1ENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

EXÉRCITO - DECEx, sediado na Praça Duque de Caxias. 25, CEP: 20.221-260, Centro, 

Palácio Duque de Caxias (PDC), Ala Marcilio Dias, 4° andar, Rio de Janeiro, RJ, inscrita no 

C}ff'J sob o nº 00.394.452/0270-52, neste ato representado pelo Coronel ALESSANDRO 

SIQUEIRA. MARTINS, Ordenador de Despesas. nomeado pelo Boletim Interno nº 5, de 16 

de janeiro de 20113, do DECEx, inscrito no CPF nº 014.641.517-50, portador da Carteira de 

Identidade nº 020289924- l, expedida pelo MD/EB doravac,te denominado CONTRATANTE, 

e a RA DISTRIBUIÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/)1,fF sob o r.0 

l 6.959.498/0001-54, sediada na Rua São Cristovão, nº l li 5, Florianópolis, Santa Catarina, 

SC, CEP: 88080320, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. 

Lilian Kelli Schweighofer Ramos, diretora financeira, portadora da carteira de identidade nº 

4.489.774, expedida pela SSP/SC e pelo CPF nº 004.524.979-22 e pelo Sr. Th.iago Robe1to 

Ramos, diretor comercial. portador da carteira de Identidade n" 4078635, expedida pela 

SSP/SC e CPF n" 040.582.559-51, tendo em ,ista o que consta no Processo nº 

64445.002840/2020-12 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, 

resolvem celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrente da Tomada de Preço nº 

01/2020~ mediante as cláusulas e condições a seguir enunc-iadas. 

L CL1\USULA PRIMEIRA - OBJETO 

!.1. O objeto d::, presente instrumento é a contratação do Reescoramento da plataforma 

em balanço do .Monumento aos Mortos da Segunda Gnerra Mundial (MNMSGlVI), 

localizado na Avenida Infante Dom Henrique nº 75, Glória, M1m.icípio do RJ, que será 

prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que 

se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este 

instrumento contratual. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Tomada de 

Preços e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 



2. CLÁUSt:LA SEGUNDA-VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato por tempo limite total de 1220 dias ( 40 

meses e :20 dias), correspondente à soma do prazo de execução, do recebimento provisório 

e recebimento definitivo, contados a partir da assinatura do contrato, na fom1a do art. 57, 

inciso I, da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.1.L A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam ü1tegralmente empenhadas até 31 de dezembro, para 

fins J.e inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Nom1ativa AGU nº 39, de 

13/12/2011. 

2.2. A execução dos serviços será iniciada a partir da data expedição da Ordem de 

Serviços~ cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico. 

3. CLÁUSllLA TERCEIRA-DO VALOR DO CONTRATO 

3.L O valor total da contratação é de R$ 378.458,90 (trezentos e setenta e oito mil e 

quatrocentos e cinquenta e oito reais e noventa centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorremes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, prev}denciários, fiscais e comerciais incidentes. bem como taxas de 

licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objete da contratação. 

33. Ato é fixo e in-eajustável, porém poderá ser coffigido anualmente mediante 

req ue1imento da contratada, observado o interregno mínimo de Ui.11 ano, contado a partir da 

data limi:e para a apresentação da proposta, pela variação do índice Nacional de Custos da 

Construção - lNCC ou outro que vier a substituí-lo. 

4. CL;Í.USULA QUARTA-DOTAÇ./\0 ORÇAM.ENTÁRJA 

4.1. As des-pesas decon-entes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamen:ária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na 

classificc.ção abaixo: 

Gestão/Unidade: 160068 

Fonte: 00001 

Prograrr:a de Trabalho: 088967 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

PI: CJE>JMILOUTR 

5. CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 

5.i. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

enconn·am-se definidos no Edital e Projeto Básico. 

6. CLÁUSULA SEXTA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 18.922,95 (dezoito mil e 

novecemos e vinte e dois reais e noventa e cinco centavos), podendo a empresa optar pela 

111odalidade de: caução em dinheiro ou titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancália, correspondente a 5 % (cinco por cento) de seu valor total_. no prazo de 10 {dez) 

dias úteis, observadas as condições previstas no Edital. 

6.2. O regime jurídico da garantia ê aquele previsto no instrumento convocatório_ 



7. CLÁUSULA SÉTIMA- CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1 A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela 

prevista no Prc>jeto Básico, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA 

CONTRATADA 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

8.1. As obriga;:ões da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Projeto Básico, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULANONA-DASU:SCONTRATAÇÃO 

9.1. É permitida a subcontratação parcial, nos termos do Projeto Básico, até o limite de 

20% (vil1te por cento) do valor total do contrato, para a presente contratação. 

9.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação; 

9.1.2. É permitida a subcontratação de frete, limpeza, placa de obra, montagem e 

desmontagem da estrutura de reescoramento. 

9.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto, bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventual.mente 

aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista. 

93. Somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente aceitem o 

cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos h11balhistas, previstas na IN 

SEGES/MP nº 06, de 6 de julho de 2018. 

9.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, pc1manccc a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 

pelo rigoroso cump1imento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontrataçãc. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

10.L Eventuai, alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei n' 8.666, 

de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017, no que couber. 

Hl.J.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e, no caso particular de 

reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% ( cinquenta por cento) 

para os seus acréscimos. 

10.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder os limites estabelecidos no subitem anterior. 

] 0.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 

não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 

modifiquem a planilha orçamentária. 

10,2.l. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 

serviços. o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e 

a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo 

desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o 

valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio 

~,,_m, 'º =~ro • • - 'º ,.,_., " ']; 
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ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013. 

::_ ••• ,e" • :t9iié:~~-,~-·--J 

10.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 

unitário. 

10.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 

poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em 

casos excepcionais e justificados, desde que os custos mritários dos aditivos contratuais não 

excedam os custos unitá1íos do sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 

7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda 

colocada na licitação. 

Hl.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço 

deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública 

clivulgad:l por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global 

contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e 

respeitad-Os os limites do previstos no§ Jº do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.6. Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade 

exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

10.7. A Contratada somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as 

obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DAS SANÇÕES ADMTh'ISTRATIVAS 

11.l. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto 

Básico, mexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CON1RATADA: 

12.1.l. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DO RECERIMENTO DO OBJETO 

13.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Projeto Básico, 

anexo do Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- RESCISÃO 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as 

cnnsequências indicadas no a1t. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Instrumento Convocatório; 

14.1.2. amigavelmente, nos te1mos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão fonnalrnente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

U.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar; 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

A 



14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. No caso de obras. o niio pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 

como pelo não recolliimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo 

de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que 

efetivamente participarem da execução do contrato será causa de rescisão por ato unilateral 

e escrito da contratante. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS 

15.L Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666. de l 993 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamcnte, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Ccnsumidor- e nonnas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento. por extrato. 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decon-erem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Tenno de Contrato foi lavrado em 2 (duas) 

vias de igual teor, que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

PELA CONTRATANTE: 

PELA CONTRATADA: 

TESTEI\WNHAS 

Rio de Janeiro, 01 de julho de 2020 

Jlt/- 1J 
ALESSAND? SIQV;litAMARTINS - Cel 

Ordenador de Pespesas do DECEx 

1 / ~ _' 
i.,,,i,j_,' f'-.., . .,.,\.. -~'['C'/\ 

LILIA.."Í KELLI SCE!WEIGHOFER RAMOS 

Diretora Financeira 

Diretor Comercia] 

CPF: 040.582.559-51 

,,,....-·- --~----....___ 
/ / \ 

/ // Í / 

/ ' /~ 
,JOÃO PAULO DO_xsÁl'i,'"ros LEITE -1º Sgt 

•. / 
',._____ __ /wxS.f\LC do DECEx 

é~~'----·--•., 
ROBERT A ALMEIDA DE SOUSA OLIVEIRA - 3° Sgt 

Aux SALC do DECEx 


